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trais; - Solicitar ao CNAS, que na última Reunião Trimestral, 
seja discutido o Tema Central, Eixos, Números Delegados, Pra-
zos de realização das Conferências Municipais, Estaduais e Fe-
deral de Assistência Social – 2015; - Rearticular o Fórum dos 
Trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social pautado 
na Conferência Nacional de Assistência Social – 2011; - Estrei-
tar as relações com os Estados que vão sediar os Encontros do 
FONACEAS. Por uma Política de Assistência Social forte para 
quem dela necessitar assinamos esta Carta. Vitória/ES, 14 de 
novembro de 2014 - Fórum Nacional de Conselhos Estaduais 
de Assistência Social e CAS/DF – FONACEAS. O Calendário do 
Fórum será debatido em Abril, pois ainda há indefinições dos 
Governos Estaduais. Está prevista a realização da próxima 
Reunião em Belém – PA, em Junho – Rio Branco – AC, em Se-
tembro – Boa Vista – RR. Quanto à eleição, houve prorrogação 
do mandato da atual Mesa Coordenadora até a próxima reu-
nião em Abril, na qual a atual Coordenação da Comissão de 
Comunicação foi convidada a participar, mesmo findado o 
mandato no Conselho Estadual de São Paulo, para compor, se 
houver o referendo, a Assessoria da Comissão pela Região Su-
deste, sendo a primeira vez que acontece o fato, de um Conse-
lho Municipal participar da Mesa Coordenadora na Assessoria 
de uma Comissão, antes fechada somente aos Conselhos Esta-
duais. Sendo o COMAS/SP protagonista dessa abertura. 3) No 
aguardo do envio do Relato da Aula Inaugural da CPOP, Semi-
nário de apresentação do PLAS e Relato do Encontro Macro 
Regional do CONSEAS para encaminhamento aos Conselheiros. 
4.2) Calendário 2015: O Presidente, Sr. Carlos Nambu, informa 
que para fechar o calendário 2015 é necessário esperar as defi-
nições de calendário do CNAS, CONSEAS e outras instâncias. 
Se essas definições não acontecerem até a última plenária do 
COMAS-SP, marcada para dia 16/12/2014, o calendário será fi-
nalizado e enviado para publicação. Aprovado pelo Plenário. 
4.3) Aprovação dos Planos de Ação, encaminhamentos para o 
Plano do IGD SUAS e IGD PBF e, agendamento de apresenta-
ção para a Cidade: O Presidente, Sr. Carlos Nambu, informa 
que os coordenadores de Comissões farão um revisão dos pla-
nos para que sejam padronizados metodologicamente, para 
serem apreciados na próxima Plenária do COMAS-SP no dia 16 
de dezembro do corrente ano. 4.4) FONACEAS - Assessoria da 
Comissão de Comunicação: Referendo do Pleno para que um 
representante da Sociedade Civil represente o Conselho na As-
sessoria da Comissão de Comunicação, após o referendo na 
próxima Reunião do FONACEAS em Abril/2015. E, conforme 
deliberação do FONACEAS, em outra Assessoria convidada 
pelo Fórum em outra Comissão, com representação do CO-
MAS/SP, seja da Sociedade Civil ou Poder Público. 4.5) Apresen-
tação do CENSO SUAS 2014: O preenchimento do Censo SUAS 
é de responsabilidade das Presidências dos Conselhos Munici-
pais. O Presidente ressalta que já preencheu todo o cadastro, 
no entanto o site é de difícil acesso. Alerta que o período de 
retificação dos dados vai até 05 de dezembro de 2014, reco-
menda que todos os conselheiros façam a verificação das in-
formações prestadas e, caso alguém queira fazer alguma alte-
ração enviar via e-mail para o COMAS-SP, com as adequações. 
E se caso existirem erros e/ou incongruências apontadas pelos 
Conselheiros no referido e-mail, serão resolvidos na próxima 
plenária. 4.6) Recurso Estadual - SEDS: O Presidente Carlos 
Nambu informa que a Secretaria Executiva do Conselho rece-
beu o ofício com a solicitação da SMADS, para apreciação da 
aplicação do recurso de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta 
mil reais), na rede socioassistencial. A vice-presidente Cássia 
Goreti faz a leitura do ofício para esclarecer o assunto aos 
conselheiros. A verba advém do Governo do Estado de São 
Paulo e deve ter sua destinação indicada até o último dia de 
dezembro, caso não haja a definição o recurso volta aos cofres 
do Estado. O Conselheiro Natanael sugere que se aprove a 
destinação sugerida pela SMADS, mas que a Secretaria envie 
posteriormente o detalhamento de onde os recursos foram 
aplicados, para que o conselho esteja ciente e a Comissão de 
Finanças e Orçamento possa fazer o acompanhamento. Cassia 
Goreti propõe um prazo de dez dias para que as informações 
da Secretaria de Assistência Social sejam encaminhadas ao 
COMAS. A proposta da SMADS quanto a destinação do recurso 
é votada pela plenária e aprovada por unanimidade, juntamen-
te com a proposta do conselheiro Natanael. 5) Relato das Co-
missões. 5.1) Comissão Eleitoral - Republicação do Edital: Re-
publicação do Edital do Processo Eleitoral para eleição do 
segmento dos Trabalhadores. O presidente Carlos Nambu lem-
bra que o edital foi publicado com erros nas datas e deverá 
passar novamente pela apreciação do plenário em relação ao 
calendário. O arquivo com as alterações de datas propostas 
pelos conselheiros, após aprovado será entregue para Assesso-
ria Jurídica da SMADS para republicação no Diário Oficial do 
Município no dia 29 de novembro de 2014. É feita a leitura das 
datas propostas e o Sr. Daniel sugere que as eleições aconte-
çam próximo ao dia 15 de maio de 2015, no mesmo período 
da alternância do Conselho Diretor. A proposta é contestada 
pela conselheira Valéria Ribeiro, que salienta que o processo já 
está muito atrasado. O Sr. Ricardo representante do Fórum de 
Assistência Social – FAS, diz que deveria haver mudança na re-
presentação dos trabalhadores, já que os trabalhadores não 
votam e as representações são eleitas pelas entidades, ressalta 
que isso deve ser alterado. O Sr presidente esclarece à plenária 
que com o processo em andamento, valendo as regras do Edi-
tal publicado nas últimas eleições, não há possibilidade de 
mudança, pois é uma complementação de Conselheiros Su-
plentes do edital anterior. O Conselheiro Natanael completa 
que existe a possibilidade do segmento dos trabalhadores não 
completar a suplência, no entanto as regras não podem ser 
mudadas no meio do processo. O Presidente Carlos Nambu diz 
que se não houver candidaturas de representações dos traba-
lhadores o assunto será discutido no Pleno. Em regime de vota-
ção a aprovação foi unânime. 5.2) Comissão de Controle Social 
do Programa Bolsa Família: Não houve Relato, a Sra. Coorde-
nadora da CCSPBF o fará na próxima Plenária. 5.3) Comissão 
de Relações Interinstitucionais - CRI - Julgamento dos Proces-
sos: A Coordenadora da Comissão de Relações Interinstitucio-
nais - CRI, Sra. Carmen Lígia Fontoura Bongiovanni, faz a leitu-
ra da memória da reunião. Memória da Reunião Ordinária - Nome 
da Comissão: Comissão Relações Interinstitucionais - Local: 
Sede do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS/SP 
- Endereço: Rua Antonio Prado, nº 33 – 12º andar - Dia: 
18/11/2014; Horário Das 09h00 às 12h00. Conselheiros Presen-
tes: Poder público: Gabriela Biazi Justino da Silva, Marlene Po-
pin Velardo e Solange Bernardino Silva. Sociedade Civil: Clodo-
aldo José Oliva Muchinsk, Ivana Azevedo Martins Vilgelinas, 
Joaquim Carlos Monteiro de Carvalho e Vera Aparecida Sal-
gueiro Pereira. Ausências Justificadas: Carmem Lígia Fontoura 
Bongiovanni, Elisa Maria Grossi Manfredini, José de Souza, 
Laurinda Candido de Araujo, Lucia Mariano dos Santos, Marisa 
Altomare Ariente, Natanael de Jesus Oliveira, Valéria da Silva 
Reis Ribeiro e Walter Antonio Morato. Conselheiros Ausentes: ; 
Assessoria Técnica: (Secretaria Executiva): Marcela Luchetta 
Bressani - Pauta: 2) Processos Avaliados - Justificativas, Obser-
vações ou Parecer da Comissão: (Relato circunstanciado) - Nes-
te dia foram analisados e avaliados 09 processos, sendo que 
08 foram encaminhados para deliberação na reunião ordinária 
do plenário do COMAS-SP e em 01 processo haverá a convoca-
ção da Entidade para reunião. Encaminhamentos e Propostas 
da Comissão: Encaminhar os processos analisados

guém corroborou e disse para que se visitasse o site da Insti-
tuição. Isto porque a representante da Cultura, não conhecia as 
siglas POT e CEDESP. As Políticas Públicas e seus Gestores pre-
cisam ter um olhar e atitudes mais pró-ativas na disponibiliza-
ção de Creches onde as mães possam deixar seus filhos, e pro-
jetos que como os CEDESP’s, promovam e qualifiquem esses 
jovens adolescentes para o Mercado de Trabalho, quando esti-
verem dentro da idade permitida para o Jovem Aprendiz e tra-
balho. Não adianta ter uma renda garantida por 02 anos se 
neste tempo as famílias não são capacitadas a entrarem no 
Mercado de Trabalho, criando-se o círculo vicioso de recadas-
tramento e/ou mudar de instituição e programa beneficente 
assistencial. A próxima reunião está agendada para o dia 
08/12, tendo como anfitriã a SMDTE - Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento do Trabalho e Empreendedorismo (a ser con-
firmada), mas já com o aval do Assessor Especial, Sr. Robson 
Silva Thomaz. O POT - Programa de Operação Trabalho (frentes 
de trabalho) pode ser acionado através de seu responsável, Sr. 
Rodrigo Galante, pelo Tel.: 3224-6020. Fica para o Conselho, a 
indicação de encaminhamento para a SMADS, de fomento 
dessas demandas que podem resultar em benefícios de valori-
zação humana dessas pessoas e, que tragam resultados positi-
vos no combate ao Trabalho Infantil, para o bem de nossas 
crianças. 2) Reunião do FONACEAS - 17 a 19.11.2014 - Vitória/
ES - Carlos Nambu. BREVE RELATO DA REUNIÃO: 31ª Reunião 
do Fórum Nacional de Conselhos Estaduais de Assistência So-
cial e CAS DF - Atualmente, pelo CONSEAS/SP, até 31 de março 
de 2015, compomos a Mesa Coordenadora, na Equipe de Co-
municação, representando a Região Sudeste. O evento foi reali-
zado de 11 a 14 de Novembro de 2014 em Vitória - Espírito 
Santo no Auditório da Secretaria Estadual de Assistência Social 
e Direitos Humanos - SEADH - Rua: Dr. João Carlos de Souza nº 
107 - Ed. Green Power - Bairro Barro Vermelho - Vitória - Espíri-
to Santo. Tivemos a apresentação da Gestão - SEADH/ES e do 
Controle Social pelo CEAS/ES. (Já enviado para todos os Conse-
lheiros). O tema principal do evento foi a Judicialização da As-
sistência Social enfatizada a superposição de atribuições nos 
atos relativos ao Conselho, Executivo, Legislativo e Judiciário. 
Tivemos a apresentação de Prestação de Contas de Gestão das 
Comissões também enviadas via e-mail para os Conselheiros, 
da Comissão de Comunicação, Relações Institucionais e Vigi-
lância Social e Defesa de Direitos. A Carta de Vitória aponta as 
demandas levantadas pelos Estados, bem como os encaminha-
mentos de todas as discussões, conforme segue: Fórum Nacio-
nal dos Conselhos Estaduais de Assistência Social e CAS DF - 
Carta de Vitória - O Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais 
de Assistência Social e do Distrito Federal - FONACEAS, consti-
tuído por representantes do governo e da sociedade civil, que 
são Presidentes, Vice-Presidentes, Conselheiros(as) e 
Secretários(as) Executivos(as), em seu 31º Encontro, ocorrido 
nos dias 11, 12,13 e 14 de novembro de 2014, em Vitória – Es-
pírito Santo, que contou com a participação de 13 Conselhos 
Estaduais de Assistência Social: Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo e 
Sergipe. No primeiro momento deste Encontro a Secretária do 
Estado de Assistência Social e Direitos Humanos inicia sua 
apresentação da gestão da Política de Assistência Social no 
Estado do Espírito Santo, destacando as características do seu 
Estado e adentrando na organização estrutural da Secretaria e 
da gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS. Em 
seguida o Presidente do Conselho Estadual de Assistência So-
cial do Espírito Santo, apresenta a execução do Controle Social 
feito por esse Conselho na estratégia de acompanhamento aos 
Conselhos Municipais com suas reuniões descentralizadas e 
com pautas propositivas para o aprimoramento da Política de 
Assistência Social. O Foco deste 31º Encontro foi discutir a Ju-
dicialização da Assistência Social, para tanto contamos com a 
participação do Conselheiro Estadual André Casotti, represen-
tante da Ordem dos Advogados – OAB, representando o seg-
mento dos trabalhadores. O painelista é especialista em Direito 
Público, Pós-graduado em Gestão de Políticas Públicas, com 
defesa de trabalho no tema ora abordado. O Conselheiro André 
Casotti exemplifica três momentos de Judicialização: 1º - Na 
forma de superação dos conceitos nos Cursos Superiores, nos 
Poderes distintos que precisam ser superados; 2º – Porque o 
fenômeno da Judicialização cresce no mundo e no Brasil; 3º – 
A Judicialização presente no Supremo Tribunal de Justiça. An-
dré Casotti afirma que a legitimidade de executar as Políticas 
Públicas é dos poderes executivos e não dos Juízes e Promoto-
res que não foram eleitos pelo voto direto, mas esses são pro-
vocados pela sociedade, quando os atos do poder executivo 
são questionados quanto a sua validade ou não, a partir deste 
contexto, questiona o ato do poder executivo e dá um trata-
mento judicial a demanda. E que a Judicialização é um fenô-
meno comum do judiciário em execução no Brasil, e se deu 
pelo ideário neoliberal do Estado mínimo na década de 1990, 
com o desmonte do Estado e pela disputa dos Tribunais, por 
uma cultura política e administrativa, dada a seletividade das 
políticas públicas onde a sociedade civil busca no Judiciário 
uma forma de garantir seus Direitos negados. Reforça a impor-
tância dos Conselhos Federais das categorias em discutir a Ju-
dicialização para que os trabalhadores não sejam penalizados 
e que, é preciso dialogar, mostrando conhecimento, capacidade 
de interlocução e posicionamento. Considera ainda que o pro-
fissional deve ser antes de tudo, um cidadão do conhecimento 
e do diálogo para fazer o diferencial. Em cumprimento da pro-
gramação as Coordenadorias de Relações Institucionais, Vigi-
lância Social e Defesa de Direitos, Comunicação e a Coordena-
ção Geral fizeram uma prestação de contas, onde apresentaram 
a execução e o alcance das metas traçadas em seus planos de 
trabalho. A Coordenação Geral em sua gestão conseguiu dar 
uma nova formatação aos Encontros, tornando-os mais leves 
permitindo troca de experiências (falar e ouvir), e aprender 
com as experiências dos demais Estados, uma de suas conquis-
tas foi a reaproximação com o Conselho Nacional de Assistên-
cia Social (CNAS), o Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS), pela importância deste, em delinear 
as normatizações da Política de Assistência Social que todos 
nós acreditamos, respeitamos e somos defensores. Reforça que 
o FONACEAS é um espaço importante de articulação entre os 
CEAS e o CNAS que clama que na próxima gestão do Fórum se 
permita chamar outros parceiros para somar com este Fórum. 
Com a anuência dos presentes foram alterados os Artigos 13 – 
Parágrafo 1º e o Artigo 14 – Parágrafo 3º do Regimento Interno 
do FONACEAS. Em seguida os participantes em regime de vo-
tação, foram unânimes pela permanência da Mesa Coordena-
dora do Fórum até a próxima reunião. Por fim a plenária reco-
menda: - Fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social 
no exercício do controle social; - Uma participação qualificada 
da sociedade civil; - Maior articulação e interação com os Con-
selhos Municipais de Assistência Social; - Que é preciso que os 
gestores entendam que os Conselhos de Assistência Social não 
são apêndice da gestão, tem recursos próprios e os gestores 
não podem negar a participação dos Conselheiros (as) em 
eventos de capacitação e aprimoramento do controle social; - 
Garantia da participação da sociedade civil, com recursos fi-
nanceiros, nas atividades dos Conselhos de Assistência Social 
dentro e fora de sua área de representação; - Sensibilizar o 
CNAS para garantia de recursos financeiros federais, quanto a 
participação das Secretárias Executivas nas Reuniões Trimes-

Cândido de Araújo. Ausências: Mauricio de Góis Dantas, Rober-
to Palma, Jose de Souza, Fabio Alves Correia, Taiane Oliveira 
Zanetti, Marisa Altomare Ariente, Maia Aguilera F. Matos. Mesa 
de Deliberação: Daniel Martins Silva, Natanael de Jesus Olivei-
ra, Valeria da Silva Reis Ribeiro, Cassia Goreti da Silva, Elisa 
Maria Grossi Manfredini, Marlene Popin Velardo, Claudia Eliza-
bete da Silva, Lucia Mariano dos Santos, Gabriela Biazi Justino 
da Silva, José Luiz da Silva, José Ricardo Goulart, Zorobabel 
Mendes Rodrigues, Carmem Ligia Fontoura Bongiovanni, So-
lange Bernardino Silva. Convidados: Lucy Leite Balbi - CAMP 
PINHEIROS, Tarsila Moura Ribeiro da Silva - ESPRO Ensino So-
cial Profissionalizante, Eliza Maria Corrêa Arena - Fundação 
Francisco e Clara de Assis, Karyne Ido Chiarelli de Oliveira - 
Fundação Francisco e Clara de Assis, Dulcineia Reginato Fran-
cisco - PIA Sociedade de São Paulo, Alessandro Tiezzi - PIA So-
ciedade de São Paulo, Sandra Regina de Carvalho 
Lojudice - Fundação Francisco e Clara de Assis, Sheila Paterno 
- estagiária de serviço social da Secretaria da Habitação, Maria 
Izabel Mazzucati - Centro Espírita Jesus Redivivo, Miguel Luiz 
Manter - Centro Espírita Jesus Redivivo. Pauta: 1-Secretaria 
Executiva - Verificação de quorum e substituição de Conselhei-
ros; 2-Aprovação da Pauta; 3-Apreciação e Aprovação da Ata 
nº21 de 11/11/2014; 4-Conselho Diretor, 4.1-Informes; 4.2-Ca-
lendário 2015 – Encaminhamentos; 4.3-Aprovação dos Planos 
de Ação, encaminhamentos para o Plano do IGD SUAS e IGD 
PBF e, agendamento de apresentação para a Cidade; 4.4-FO-
NACEAS – Assessoria da Comissão de Comunicação; 4.5-Apre-
sentação do CENSO SUAS 2014; 5-Relato das Comissões: 
5.1-Comissão de Controle Social do Programa Bolsa Família, 
5.2-Comissão de Relações Interinstitucionais - CRI - Julgamen-
to dos Processos, 5.3-Comissão de Finanças e Orçamento - 
CFO. Encaminhamentos e Deliberações: 1) Secretaria Executiva 
- Verificação de quorum e substituição de Conselheiros: Justifi-
cada as ausências dos Srs. Conselheiros. O Sr. Presidente solici-
tou à técnica da Secretaria Executiva Sra. Marcela Luchetta 
Bressani, que fizesse a verificação do quórum. Conforme pre-
visto em Regimento Interno, realizadas as substituições dos 
Conselheiros titulares ausentes, verificou-se o quórum necessá-
rio para realização dos Trabalhos; 2) Aprovação da Pauta: 
Aprovada pelo Plenário, com as inclusões dos seguintes itens: 
4.6-Recurso Estadual – SEDS; 5.1-Comissão Eleitoral - Republi-
cação do Edital. Conforme solicitação do Presidente, Sr. Carlos 
Nambu, foram retirados da pauta os itens 4.3, 5.1 e 5.3, apro-
vação dos Planos de Ação, relato da Comissão de Controle So-
cial do Programa Bolsa Família e relato da Comissão de Finan-
ças e Orçamento, respectivamente, devido à necessidade de 
complementação da revisão dos planos e reformatação dos re-
feridos relatos. 3) Apreciação e Aprovação da Ata nº21 de 
11/11/2014: Ata nº21 de 11/11/2014 aprovada por unanimida-
de, sem destaques ou esclarecimentos. 4) Conselho Diretor. 4.1) 
Informes: Em seguida o técnico da Secretaria Executiva, Sr. Max 
Nicola Gonçalves Lucio, faz a leitura dos Informes do Conselho 
Diretor: Informes: 1) Reunião da CMETI na Fundação ABRINQ - 
Av. Sto Amaro, 1386 - 1º Andar - V. N. Conceição, SP - Evento 
representado pelo Conselheiro Daniel Martins Silva. BREVE RE-
LATO DA REUNIÃO (elaborado por: Daniel Martins Silva - Con-
selheiro representante na CMETI): Reunião mensal da CMETI - 
Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil de 
10/11/2014, anfitriã mês: Fundação ABRINQ. Foram feitas apre-
sentações aos presentes da História da ABRINQ, seu funciona-
mento desde o início da Fundação, Estatuto, Editais, Parcerias, 
Projetos, e como funciona hoje (Posteriormente será enviada as 
apresentações em Power Point). A segunda apresentação foi 
sobre como funciona e o que é o SELO Empresa Amiga das 
Crianças. Interessante é que as Micro até as Grandes empresas 
podem participar com percentuais compatíveis com seu fatura-
mento, promovendo Ações que visem beneficiar as crianças e 
adolescentes de Projetos parceiros ou não da ABRINQ. É veda-
da a participação de empresas de arma de fogo, cigarros e be-
bidas alcoólicas. As empresas de bebidas, que além das alcoóli-
cas produzem refrigerantes e sucos podem participar, mas não 
recebem o selo para serem exibidos em seus produtos. Mostra-
ram o cuidado que têm de não aceitarem como parceiros, em-
presas que mesmo não tendo crianças trabalhando diretamen-
te, ponham no mercado produtos que são produzidos por 
terceiros que utilizem mão de obra infantil, mesmo sendo os 
pais, os contratados que deixam os filhos adolescentes ajuda-
rem na produção dentro de suas casas. A procuradora do MPT 
- Ministério Público do Trabalho enfatizou que qualquer denún-
cia é apurada, bastando indicar o local, a residência, etc. Eles 
vão apurar e dar os encaminhamentos para conscientizar os 
pais e orientá-los, para conduzir aos Órgãos Intersetoriais res-
ponsáveis pelas políticas públicas de ETI, e notificar a empresa 
contratante. Foi verificada, a responsabilidade e medidas ine-
rentes ao assunto, promovidos pelo COMAS-SP e como a 
ABRINQ, não faz parcerias com organizações que desenvolvam 
projetos e serviços voltados para crianças e adolescentes e, 
que não estejam certificadas pelo COMAS-SP e CMDCA. Foi 
mostrada a importância desses Conselhos trabalharem em 
consonância e parceria, citando inclusive a reunião conjunta 
para ajuste da Resolução sobre Acolhimento Institucional para 
Crianças e Adolescentes no próximo dia 14/11. Nesse caso a 
representante do CMDCA, Sra. Luciana, que participava pela 
primeira vez de uma reunião do CMETI, disse que o GT, já esta-
va fazendo aniversário devido ao COMAS-SP, não concluir nun-
ca este GT. Foi esclarecido que antes faltava consenso e o 
CMDCA, não enviava seus representantes. No entanto, a nova 
Gestão do COMAS-SP, através de seu Presidente que tomou a 
frente e fez com que o GT, andasse e finalizasse os trabalhos 
em conjunto. E que a finalização da proposta de Minuta de 
Resolução prevista para o dia 14, será fruto desta tomada de 
posição e esforço de todos. A Sra. Luciana, do CMDCA colocou 
que o PRONATEC, não supre as necessidades das famílias devi-
do ao fato da maioria não ter cursado a escola, não tendo as-
sim condições de fazer os cursos oferecidos. (O PRONATEC, não 
exige apresentação de certificado escolar, bastando a auto de-
claração do candidato) NR. O Sr. Robson, da Secretaria Munici-
pal do Trabalho, falou que só a Política de Distribuição de Ren-
da, não resolve os problemas. É preciso que as famílias possam 
ter qualificação para adentrar ao Mercado de Trabalho, poden-
do assim suprir suas necessidades sem que os filhos precisem 
ajudar na composição da renda familiar. Importante também é 
que o próprio Município baixou um Decreto em que as escolas 
municipais, depois de três advertências podem fazer a transfe-
rência do aluno “problemático” para outra escola, sem consul-
tar os pais ou responsáveis por essa criança ou adolescente. Se 
na escola é tratado como problema o tráfico o acolhe como os 
mais qualificados e inteligentes, e que podem ganhar um bom 
dinheiro fazendo parte da organização criminosa. Quem deve-
ria alimentar a autoestima deles os desmotivam, e os crimino-
sos os acolhem enchendo a bola deles. As mães que em sua 
maioria são a fonte mantenedora da família, por estarem tra-
balhando e não tendo com quem deixar os filhos se vêem re-
féns da situação só tomando ciência depois dos filhos caírem 
numa situação de estarem num regime socioeducativo e LA, 
por exemplo. Foi colocado da luta desse Conselho para manter 
e ampliar os CEDESP’s, que vem suprir esta lacuna, na forma-
ção não só de Jovens, mas também de Adultos, que assim po-
derão com os cursos oferecidos, além do ensino curricular ofi-
cial, estar apto a se inserir no Mercado de Trabalho. Citando 
como exemplo, a Instituição Dom Bosco de Itaquera, que al-

-Ordem do dia:
A – leitura do relatório das realizações da Diretoria;
B – aprovação das contas da Diretoria;
C – eleição da Diretoria Gestora e Conselho Fiscal para o 

biênio 2015/2017
-Para tanto, ficam estabelecidos os seguintes critérios de 

procedimentos, que deverão ser observados pelas Associações 
componentes, com direito a voto:

1-A Assembléia do Clube da Comunidade “Albino Grande 
do Parque São Jorge” será realizada na SEME-CGEE, sito à Rua 
Pedro de Toledo, nº 1591, Vila Clementino, no dia 29/01/2015, 
às 14:00 h em primeira convocação, consoante o disposto no 
Artigo 38, e em segunda convocação às 14:30 h com qualquer 
número de representantes presentes.

2-As Associações que constam como Associadas categoria 
“A” do Clube da Comunidade “Albino Grande do Parque São 
Jorge” são: Associação Esportiva dos Amigos do Parque São Jor-
ge (DUEAT-MO-09A), Associação Esportiva e Recreativa Império 
da Bocha (CGEE-MO-13A).

3-A Diretoria Executiva, Presidente e Vice Presidente, Se-
cretário, Tesoureiro e o Presidente do Conselho Fiscal das 
Associações Categoria “A” que permanecerem como Associadas 
categoria “A” após deliberação da Assembléia do item “a” da 
Ordem do dia, terão direito a voto se estiverem em dia com 
atas e taxas junto a SEME – Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação e comparecerem com seus representantes. Os 
Associados da Categoria “B”, se apresentado o livro de regis-
tro, terão direito a voto desde que em dia com suas obrigações 
junto a Associação ou Clube da Comunidade. Não serão aceitos 
votos por procuração.

4- A composição das chapas deverá obedecer ao disposto 
no Art.40, Inciso I, do Estatuto em vigor e o seu registro e a 
entrega do balanço por parte da diretoria anterior serão aceitos 
até o dia 19/01/2015 das 08:00 às 18:00 h. na Secretaria Muni-
cipal de Esportes Lazer e Recreação/CGEE, sito à Rua Pedro de 
Toledo, nº1591 Vila Clementino.

 ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL SAS / SANTO AMARO
DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/
SMADS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar 
a inscrição ou recadastramento no CENTS de organizações 
certificadas na SMADS e com base nas informações dos setores 
competentes, autorizo o recadastramento da entidade/organiza-
ção NURAP – NÚCLEO DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 
no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro 
Setor – CENTS , CNPJ 57.745.291/0001-64, a partir de 
17/12/2014 .

SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL LAPA– SAS/LAPA
DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entida-
des Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/SMA-
DS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar o reca-
dastramento no CENTS de organizações certificadas na SMADS 
e com base nas informações dos setores competentes, autorizo 
o recadastramento da entidade/organização ASSOCIAÇÃO BE-
NEFICENTE ASSISTENCIAL AQUARELA no Cadastro Municipal 
Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS , CNPJ 
01.824.608/0001-01 a partir de 17/12/2014.

SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL LAPA– SAS/LAPA
DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/
SMADS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar o re-
cadastramento no CENTS de organizações certificadas na SMADS 
e com base nas informações dos setores competentes, autorizo o 
recadastramento da entidade/organização SOCIEDADE AMIGOS 
DO BAIRRO SICILIANO ANGLO BRASILEIRA no Cadastro Mu-
nicipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS , 
CNPJ 47.459.524/0001-09 a partir de 17/12/2014.

SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL PINHEIROS– SAS/PI
DESPACHO DE RECADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/
SMADS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar 
o recadastramento no CENTS de organizações certificadas na 
SMADS e com base nas informações dos setores competentes, 
autorizo o cadastramento da entidade/organização Obras 
Promocionais de Cristo Ressuscitado no Cadastro Municipal 
Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS , CNPJ 
58.926.908/0001-00 a partir de 17/12/2014.

 CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

 COMUNICADO - COMAS - SP Nº 141 /2014
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

SÃO PAULO – COMAS/SP, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELA LEI 12.524, DE 01.12.97, REGU-
LAMENTADA PELO DECRETO 38.877, DE 21.12.99 E, COM AS 
DISPOSIÇÕES DE SEU REGIMENTO INTERNO, TORNA PÚBLICA A 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014.

Carlos Nambu
Presidente – COMAS/SP
ATA Nº22/2014 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 25 DE NOVEM-

BRO DE 2014 DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO PAULO - COMAS-SP.

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de 2014, ter-
ça-feira, no período das 13h30 às 16h00, foi realizada a Reu-
nião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social de 
São Paulo – COMAS - SP, na sede do Conselho, sito a Praça 
Antônio Prado, 33, 12º andar – São Paulo – SP, sob a coordena-
ção do Presidente, Conselheiro Carlos Nambu e, em conformi-
dade com o Comunicado COMAS-SP nº 131/2014, publicado 
no D.O.C. de 13/08/2014. Às 13h30, o Presidente, Conselheiro 
Carlos Nambu, deu início aos trabalhos saudando os Conse-
lheiros, Secretaria Executiva e Equipe e demais convidados 
presentes. Presentes: Conselheiros Titulares: Marcio Machado 
dos Santos, Daniel Martins Silva, Carlos Nambu, Natanael de 
Jesus Oliveira, Valeria da Silva Reis Ribeiro, Cassia Goreti da 
Silva, Elisa Maria Grossi Manfredini, Marlene Popin Velardo, 
Claudia Elizabete da Silva, Lucia Mariano dos Santos, Gabriela 
Biazi Justino da Silva. Conselheiros Suplentes: José Luiz da Sil-
va, José Ricardo Goulart, Zorobabel Mendes Rodrigues, Vera 
Aparecida Salgueiro Pereira, Clodoaldo Jose Muchinski, Car-
mem Ligia Fontoura Bongiovanni, Solange Bernardino Silva, 
Sergio Pinto Carneiro. Faltas Justificadas: Gislene Ferreira Amé-
rico, Maria Aparecida Nery, Joaquim Carlos Monteiro de Carva-
lho, Valeria Cristina Lopes Princz, Walter Antonio Morato, Ivana 
Azevedo Martins Vilgelinas, Marilia Camara de Assis, Laurinda 
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